
E D U ARD O G RAÇA
Austeridade em alta,
exige mais a redes sociais

FRANCISCO SILVA
Fenacam quer economia
social na Constituição

VEJA MAIS EM NEGOCIOS.PTEste suplemento é parte integrante do Jornal de Negócios nº 2005,
de 18 de Maio de 2011, e não pode ser vendido separadamente

n+
negócios mais.
edição especial

Maia, Caldas da Rainha (centro cultural e de congressos da
cidade, na foto) e Beja foram palcos de debate sobre a economia
social e o papel que cabe ao crédito agrícola na dinamização
do chamado terceiro sector.

O crédito agrícola
e os caminhos
da economia
social

Com o sector a
assinalar 100 anos
de existência,
responsáveis do
crédito agrícola
mútuo reivindicam
as “mesmas armas”
da banca comercial,
para poderem
concorrer no
mercado em pé
de igualdade.
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BRUNO SIMÃO Fotografias

Com um rácio de solvabilidade su-
perior a 12%, já acima dos 10% im-
postos àbancacomercial em 2013,
o crédito agrícola chega ao ano do
seu centenário em plena forma.
João Costa Pinto, presidente do
ConselhodeAdministraçãodaCai-
xaCentraldeCréditoAgrícolaMú-
tuo,explicaaoNegóciosnestaentre-
vistaquefoiaprudênciaaquiloque
permitiu ao sector enfrentar acri-
se comtais resultados positivos.

Os resultados do Crédito Agrícola têm 
resistido à conjuntura actual. Como é 
que explica este bom comportamento? 
Issodecorredapróprianatureza

do crédito agrícola. É umabancade
base cooperativa que desenvolve
umaactividademuitomarcadapela
proximidade às comunidades onde
teve origem. É umabancade proxi-
midade,decertaformaconservado-
rae muito viradaparaas necessida-
desdoprópriodesenvolvimentoeco-
nómicoesociallocaldasregiõesonde
opera.Istofazcomquetenhaenfren-
tado as complexidades destacrise a
partirdeumabasebastantesólida.

É essa base sólida que vos permite ter 
níveis de solvabilidade melhores que os 
apresentados pela banca comercial? 
Ocréditoagrícolaatingiuumní-

veldesolvabilidadequejáresponde
às necessidades não para2011, mas
para2012.Deacordocomomemo-
rando de entendimento assinado
entre as autoridades portuguesas e
o FMI, o BCE e a Comissão Euro-
peia,osbancostêmqueterumrácio
de solvabilidade “core tier 1” de 9%
em2011e de 10% em2012. O crédi-
to agrícolachegou ao final de 2010

comumrácio de solvabilidade core
superiora12%.

E  ao nível da liquidez? 
O crédito agrícola, como agene-

ralidadedabancacooperativaeuro-
peia,desenvolveuumabancaquelhe
permitiuquenuncativesseatingido
grandes níveis de alavancagem. Por
isso,estánumasituaçãodeconforto.

Nas conferências já realizadas no âm-
bito do centenário do crédito agrícola 
aludiu aos produtos tóxicos comercia-
lizados pela banca e que  estiveram na 
origem da crise actual. Pretendeu criti-
car a banca comercial? 
Como sabe, abancaportuguesa

nãoesteveenvolvidanacomerciali-
zaçãointensadessesprodutos.Aliás,
podemosmesmodizerqueaabanca
portuguesatem enfrentado bem os
efeitos dacrise. Eraumacríticaim-
plícitaàformacomoosgrandesban-
cos internacionais criaram condi-
çõesquelevaramaodesencadearda
crise, primeiro nos Estados Unidos
edepoisnoutrospaíseseuropeus.

Como evitou a banca cooperativa esse 
tipo de produtos? 
Dadaasuanatureza, estabanca

sempre manteve padrões de pru-
dênciae até de algum conservado-
rismo no desenvolvimento daacti-
vidadebancária.

Por que razão quer o crédito agrícola 
como “prenda” de  aniversário dos 100 
o estatuto  de banca universal? Em que 
é que isso vos beneficia? 
Oassuntotemdeserclarificado,

paranãodarorigemamal-entendi-
dos.Ascaixasdecréditoagrícolatêm
umestatutoqueaindaestá,dealgu-
maforma,ligadoàssuasorigens.As
caixas surgiram para responder a

necessidades de financiamento de
produtores agrícolas, de agriculto-
res, de pequenos negócios locais. O
seuregimejurídicoficoumuitomar-
cadoporisso,oquefaziacomqueas
caixas tivessem limitações de ope-
rar certos segmentos do mercado
bancário que estavam destinados
maisàrestantebancacomercial.

Hoje já não é essa a realidade? 
Hoje as caixas de crédito agríco-

la estão abertamente no mercado.
Sãoobrigadasacompetircomores-
to dabanca. Mas estamos aenfren-
tar estacrise apartir de umaplata-
formasólida, querem termos de li-
quidez, querem termos de solvabi-
lidade, por isso não vemos razões
para continuar a ter certas limita-
ções operativas que nos condicio-
namacapacidade paracompetirli-
vrementecomaoutrabanca.

Querem ter armas idênticas às da res-
tante banca? 
Averdadeéquemercadostradi-

cionaisdascaixasestãoaserdefor-
maprogressiva“atacados”pelacon-
corrência. As caixas têm que ter as
mesmasarmas.

Já houve uma alteração do regime jurí-
dico aplicável às caixas em 2009. 
Aí jáforam dados passos impor-

tantesnosentidodaaberturaàpos-
sibilidade de sector operar com as-
sociados e clientes não pertencen-
tes às caixas agrícolas, também é
preciso ter presente que o peso da
actividade agrícola na economia
portuguesafoi-sereduzindodefor-
maprogressiva.Seessaaberturanão
severificasse,omercadonaturaldas
caixasdecréditoagrícolaestavaem
reduçãorápidaeissopodiacriar-lhe
dificuldades.

Que balanço faz dessa reforma? 
Émuitopositivo.Jáfoiabertaàs

caixasapossibilidadedeterem,por
exemplo, associados cooperantes
até 35% do número de associados
total, que podem ser de outros sec-
tores de actividade. Mediante uma
autorização especial, podem ir até
50%. Consideramos que não faz
sentidoestalimitação.Seolharmos
paraoqueaconteceemFrança,Ho-
landaounoutrospaísesondeomo-
vimento cooperativo bancário teve
origens idênticas ao crédito agríco-
la,essaslimitaçõesdesapareceram.

J OÃO COSTA PI N TO, PRESI DEN TE DA CAI XA
CEN TRAL DE CRÉDI TO AG RÍCOLA M Ú TU O

Crédito agrícola
“tem que ter as
mesmas armas
daconcorrência”

S ai b a m ai s

negocios.pt

> Entrevista

Troika, taxa social única e juros
O economista Costa Pinto fala da
situação actual do país e do que aí
vem. Leia tudo no Negócios online.

No ano em que se tornam centenárias,
as caixas de crédito agrícola querem
ganhar direito a competir livremente
com a chamada banca comercial

Crédito agrícola e economia social

 No âmbito do empréstimo internacio-
nal que vai ser feito ao País, o sector 
cooperativo vai deixar de beneficiar de 
uma taxa reduzida de IRC. De que for-
ma se irá reflectir no crédito agrícola 
esta nova realidade? 
Antes de mais há uma questão

que deveria ser reflectida pelo Go-
verno. O sectorcooperativo emge-
ral, não apenas o crédito agrícola,
está, por via da regra, ligado às ini-
ciativasdascomunidadesparaare-
solução de problemas fundamen-
tais.Aímereceumapoioparticular.
Penso que isso não terá sido expli-
cadodevidamenteaostécnicosque
cá estiveram, porque se tal tivesse
sucedido, não teria havido um dis-
positivo tão genérico para acabar
comessasreduçõesouisençõesque
existem.

Mas se estas medidas avançarem, o 

crédito agrícola terá de contar com 
uma maior carga fiscal. 
Embomrigor, se formos ver, de

ano para ano, o nível de impostos
pelosquaisocréditoagrícolatemde
responder fazem com que, no sec-
torbancário, sejaogrupoquemais
paga impostos. Já tem pago uma
taxa efectiva de impostos superior
a25%.

E por que razão pagam já as caixas mais 
impostos do que a chamada banca co-
mercial? 
Porque o crédito agrícola, den-

trodasuaconcepçãoconservadora
etradicionaldabanca,nuncafezar-
bitragensfiscaiscom“off-shores”e
tem pago uma taxa efectiva de im-
posto que é das mais elevadas, se
nãoamaiselevada.Nãovaiserpar-
ticularmenteafectadoporestame-
dida.Emboraconsiderequeastran-

sacçõesnointeriordosectorcoope-
rativo,hárazõesparamanterdefac-
to o nívelde tributação inferior.

Para estar em pé de igualdade com a 
restante banca, defenderia uma equi-
paração fiscal? 
Osbancosquepagamtaxasefec-

tivas inferiores pagam-nas de for-
ma legítima, utilizando os instru-
mentos que a lei permite. O que
afirmoéqueocréditoagrícolatem
pagotaxasefectivasdeimpostore-
lativamenteelevadas.Nãovejanis-
to uma crítica às taxas pagas pelos
outros.

O certo é que o crédito agrícola paga 
mais. 
Porquenãofazemosotipodear-

bitragem fiscal que outros têm po-
dido fazer. É uma constatação de
facto.

Sector “nunca fez arbitragens
fiscais com ‘off-shores’”

O crédito
agrícola atingiu
um nível de
solvabilidade
que já responde
às necessidades
não para 2011,
mas para 2012.
JOÃO COSTA PINTO
Presidente da Caixa Central
de Crédito Agrícola Mútuo

“Conforto”
é marca no
centenário

A circunstância de o crédito
agrícola estar a comemorar
o centenário numa posição
de conforto, tendo em conta
as grandes dificuldades –
devido à crise – em que
o sistema financeiro
internacional e local se
encontra é, para João Costa
Pinto, um factor de
satisfação numa altura em
que o sector comemora os
seus 100 anos. Mas o que
gostaria o presidente da
Caixa Central que ficasse
como marca no ano do
centenário? Costa Pinto
responde: “Se eu posso ter
algum desejo, é que o crédito
agrícola assuma o lugar a
que tem direito no sistema
financeiro português e na
sociedade portuguesa e que
seja reconhecido por todos
o contributo inestimável e,
sob alguns aspectos, único,
que tem dado para o
desenvolvimento económico
e social de vastíssimas
regiões do País”.

Osactivosdogrupofinanceiroque
congregao crédito agrícola“exce-
de jáos 14 mil milhões de euros, o
querepresentapertode9%doPro-
duto Interno Bruto (PIB) portu-
guês”. O número, avançado pelo
presidente do conselho geral e de
supervisão da Caixa Central de
CréditoAgrícola,CarlosCourelas,
éapenasumdosindicadoresapon-
tadosporesteresponsávelparade-
monstraraasolidez financeirade
que o sector goza, apesar dacrise
comqueoPaíssedefronta.

Deacordocomopresidentedo
conselho geral, o crédito agrícola
estáactualmente numasituação
particularmenteconfortável,pese
emboraaconjunturaadversaque
atravessamos.Bastareferir,como
o fez Carlos Courelas, que ainsti-
tuição bancáriatem actualmente
umasolvabilidadederácio“tier1”,
omaiscríticonoactualcontextore-
gulatório, de mais de 12%. Muito
acima do exigido pelo Banco de
Portugal (8%), mas também dos
valoresaquearestantebancaterá
dedarrespostaem2011(9%)eem
2012(10%).

“Emtodoumséculodeexistên-
cia, sem ajudade ninguém, e ten-
do mesmo porvezes de lutarcon-
traobstáculos incompreensíveis,
soubemoscriarumgrupofinancei-
ro,dedimensãonacional,equeéjá
maisumareferênciadequalidade
noseiodabancacooperativaeuro-
peia”, afirmouCarlos Courelas na
últimaquinta-feira,numencontro
emBeja, noâmbitodeumciclode
conferências nacionais comque o
sectorassinalaoseucentenário.

Antesdacidadealentejana,Maia
eCaldasdaRainhaforamtambém
palco de sessões comemorativas,
marcadas porumconjunto de in-
tervençõesondeesteveemanálise
“O Crédito Agrícolae aEconomia
Social”. O centenário continuaráa

sercelebradonodia25deMaio,em
Lisboa, com umaconferênciain-
ternacionalasobre o sectorfinan-
ceiro e abancacooperativa, inicia-
tivaquecontarácomapresençado
governadordoBancodePortugal.

Mais de 700 balcões 
Commais de 1,2 milhões de clien-
tes,400milassociadosecercade4.
300colaboradores,oGrupoCrédi-
toAgrícolaécompostopor85Cai-
xas de Crédito Agrícola Mútuo e
pelaCaixaCentralque,emconjun-
to, detêm mais de 700 balcões es-
palhadospelocontinenteeRegião
Autónomados Açores. De salien-
taraindaqueem250localidadeso
crédito agrícolaé aúnicainstitui-
çãofinanceirae,emmaisde450,as
caixasmultibancodestaredesãoo
únicopontodecontactodaspopu-
laçõescomosistemabancário.

Grupo tem activos
de 14 mil milhões
de euros, quase 9%
do PIB português

Presidente do conselho geral
realça solidez financeira do sector

Carlos Courelas,
presidente do
conselho geral
de supervisão
da Caixa Central
de Crédito
Agrícola Mútuo.

O grupo conta
com 1,2 milhões
de clientes
e dispõe
de um conjunto
de 700 balcões.
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F RAN CI SCO SI LVA

Presidente da Fenacam defende
economia social na Constituição

JOÃO MALTEZ

OpresidentedaFederaçãoNacional
das Caixas de Crédito AgrícolaMú-
tuo (Fenacam), Francisco Silva, de-
fende que, numapróximarevisão, a
Constituição daRepúblicaacolhao
conceitodeeconomiasocial.Tratar-
se-ia,nasuaperspectiva,deadaptar
aosdiasdehojeadesignaçãodeuma
realidade que estáinscritano texto
fundamental como sectorcoopera-
tivoesocial,dando-lheoutradimen-
sãoeumamaiorrepresentatividade.

“Háumaeconomiapública,uma
economiaprivadae umaeconomia
social.FoipossívelconstituiroCon-
selho Nacional daEconomiaSocial
(CNES),ondeestãoascooperativas,
asmutualidades,asinstituiçõespar-
ticulares de solidariedade social, as
misericórdias, algumas associações
ou as fundações. São organizações
muitodiferenciadas,masquepodem
perfeitamenteterconsagraçãocons-
tititucionalcomadesignaçãodeeco-
nomiasocial”, justificaao Negócios
FranciscoSilva.

Antigo deputado, o actual presi-
dentedaFenacamlembraque inte-
grouo grupo de parlamentares que
contribuiuparainscrevernaConsti-

tuiçãooconceitodesectorcooperati-
voesocial,respondendoassimàne-
cessidade de solucionaro problema
dosterrenosbaldios.“Eraumafigura
de difícilenquadramento jurídico e
institucional.Asoluçãofoicriarade-
signação de sectorcooperativo e so-
cial.Masascoisasnaturalmenteevo-
luem,peloqueadesignaçãopodeevo-
luirnapróximarevisãoconstitucio-
nalparaeconomiasocial”,defende.

Assegurarque o sectoracompa-
nhaasmudanças,adaptando-se,ere-
forçaracapacidade de intervenção
dasentidadesligadasàeconomiaso-
cialéoutrasãoideiasigualmenteas-
sumidasporFranciscoSilva.Emsua
opinião,osagentesdaeconomiaso-
cialdevemfazerumesforçoparaque
oCNEStenhaumamaiororganiza-
ção,umamaiorcapacidadereivindi-
cativae que conte com umamenor
presençadaadministração pública
edoEstadonesteórgão.

Sector quer “carta de alforria”
Sobreogrupoprofissionalquerepre-
sentanoseiodaeconomiasocial–as
caixas de crédito agrícola– diz que
este estáde boasaúde, recomenda-
seeestánomercado.Nãodeixacon-
tudodeafirmarqueascaixastêmde

“organizar-se cadavez mais e de se-
remgeridascomgrandesentidopro-
fissional”.Noentanto,FranciscoSil-
vadeixaumreparo, quando lembra
que alémde seremumbanco tradi-
cional,estasinstituiçõestêmoutras
obrigaçõesdenaturezasocial.“Têm
de responder a situações difíceis e
issonãolhesé,porvezes,reconheci-
do pelo Estado. Têmumregime fis-
cal em que pagam, praticamente, o
mesmo das outras empresas e mais
do que os outros bancos”, evidencia
opresidentedaFenacam.

Atéporisso,afederaçãoeaCaixa
Central temvindo adialogarcomo
governador do Banco de Portugal
paraquesejapossívelapresentarjun-
todofuturogovernoumprojectoque
permitaaocréditoagrícolaobteroes-
tatuto de bancauniversal, passando
ateraoportunidadedeestarnomer-
cado empé de igualdade comaban-
cacomercial.“Noanodocentenário
temos que teranossacartade alfor-
ria.TemosquedarogritodoIpiran-
ga.Queremosserbancosuniversais.
Mais que prenda, queremos o reco-
nhecimentopelograndeserviçoque
o crédito agrícola tem prestado ao
País ao longo de 100 anos”, reivindi-
caFranciscoSilva.

Crédito agrícola e economia social

As caixas têm de
responder a
situações [de cariz
social] difíceis
e isso não lhes é
reconhecido pelo
Estado. Têm um
regime fiscal
em que pagam,
praticamente,
o mesmo das
outras empresas.
FRANCISCO SILVA
Presidente da Fenacam

“Porumladosãocooperativas,por
outro são instituições de crédito”.
DeolindaMeira,professoradoIns-
titutoSuperiordeContabilidadee
Administração do Porto (ISCAP),
definedestaformaaduplarealida-
dejurídicaaquetêmderesponder
ascaixasdecréditoagrícolamútuo.
Contudo, dentro desta realidade
definida pelas leis, outras se lhe
acrescentam e também delimita-
das em termos jurídicos: são em-
preendedores sociais e promoto-
res daformação dos seus associa-
dose...nãosó.

Numperíododecrise,equando
sãocolocadasemevidência“asine-
ficiências das estratégias clássicas
paraaresoluçãodosproblemasso-
ciais, houve, nos tempos recentes,
umaredescobertadosectorcoope-
rativo e do sectordaeconomiaso-
cialemgeral.Querporpartedopo-
dereconómicoejurídico,querpor
partedasorganizaçõesinternacio-
nais”,evidenciaDeolindaMeira.

Em sua opinião, “o sector da
economiasocial tem vindo aafir-
mar-secomoumpólointermédio
de ligação entre o sectorprivado e
o sector público, procurando en-
contrar soluções paraproblemas
tão relevantes como o desempre-
godelongaduração,aexclusãoso-
cial,obemestarnomeioruralenas
zonas urbanas degradadas, saúde,
educação, a qualidade de vida da
populaçãoreformada...”.

Um sector que mantém e reforça o 
modelo social europeu
Tal como evidenciaadocente do
ISCAP, uma resolução do Parla-
mento Europeu, de 19 de Feverei-
ro de 2009, sobre aeconomiaso-
cial,afirmaqueestesectordesem-
penhaum papel fundamental na
manutençãoenoreforçodomode-
losocialeuropeu.Desdelogo,atra-
vésdaregulaçãodaofertadeservi-
ços sociais, mas também enquan-
to veículo de fomento ao cresci-
mento económico, àempregabili-
dade, àformação e àofertade ser-
viçospessoaisdeproximidade.

“O fenómeno cooperativo des-
de sempre associou umaforte vo-
cação social aumadimensão eco-
nómica”,enfatizaDeolindaMeira.
Ésobestechapéuqueassentaaac-
tividadedascaixasdecréditoagrí-
colamútuo.Aomesmotempoque
respondem perante umadimen-
sãoeconómica,aoníveldaconces-
sãodecrédito,têmigualmenteque

responderperanteumaactividade
mutualista, orientando-se paraos
seusmembros,enquantodestina-
tários principais das actividades
destasentidades.

Apesardestas imposições jurí-
dicas,talnãoimplicaquedesenvol-
vam aactividade exclusivamente
paraquemlhesestádirectamente
associado.Podemtambémdesen-
volveractividadescomaquelesque
nãopreenchemosrequisitospara
seremseusmembros.Em2009,do
regime jurídico aplicável às caixas
sofreuumaalteraçãoquelhesper-
mitedesenvolveractividadescom
terceiros, aquilo que é denomina-
dopormutualidadeexterna.

Já foi aberta às caixas a possi-
bilidade de terem, por exemplo,
associados cooperantes até 35%
do número de associados total,
quepodemserdeoutrossectores
de actividade. Mediante uma au-
torização espacial, podem ir até
50%. Será suficiente? Deolinda
Meira defende a opinião jurídica
de que, “enquanto empresas, as
caixas devemestaremcondições
decompetircomoutrasempresas
no mercado”.

Instituições de
crédito e também
cooperativas

Deolinda Meira,
professora
do Instituto
Superior de
Contabilidade e
Administração
do Porto.

O sector
da economia
social tem vindo
a afirmar-se
como um pólo
intermédio de
ligação entre
o sector privado
e o sector público.
DEOLINDA MEIRA
Professora do ISCAP

Francisco Silva | À instituição a que preside compete a representação política e institucional do crédito agrícola junto das entidades nacionais e estrangeiras.

O crédito agrícolaé ou não umaor-
ganizaçãodeeconomiasocial?“Cla-
ramente sim”, responde Américo
Mendes. “É uma organização que
pelasuadistribuiçãoaolongodoter-
ritórioprestaumserviçopúblicode
reduçãodasdisparidadessociaisaní-
vel regional”, evidenciaeste profes-
sordaUniversidadeCatólicadoPor-
to, um dos oradores convidados a
participar no ciclo de conferências
destinadas aassinalaro centenário
docréditoagrícola.

Para o docente, são vários os
exemplos que permitem ligar esta
rede de associativismo cooperativo
bancário àeconomiasocial. Desde
logoasuagénese,masigualmentea
forma como tem vindo a prestar
apoio ainstituições particulares de
solidariedade social (IPSS) ou aou-
trasorganizaçõesdeidênticocariz.

Num tempo e numaconjuntura
marcados porumagrave crise eco-
nómicaefinanceira,asquestõesque
secolocamnodomíniosocialaocré-
ditoagrícola,“comoaliásaoconjun-
todasociedadeportuguesa”,sãopar-
ticularmente desafiantes. Numa
perspectivatraçadapelo professor
daCatólica, o apoio anível local ao
trabalho desenvolvido pelas IPSS é
um dos domínios de intervenção a
queénecessáriodarresposta.

Se mais razões não existissem
paraexplicarasdificuldadesàesprei-
ta,bastalembrarofactodeumaboa
partedofinanciamentodessasorga-
nizações terorigem no Estado e de
este,nosanosqueaívêm,podertor-
nar-se“cadavezmenossocial”.

“Estetecidoprecisadesereestru-
turar, ganhar eficiência. Precisade
fazerarevoluçãosilenciosaqueocré-
ditoagrícolafoicapazdefazernosúl-
timos 30 anos. Centralizando o que
éprecisocentralizar,descentraliza-
do aquilo que é preciso descentrali-
zar”, evidenciao académico, acres-
centando que o crédito agrícolapo-
deráservirdemodeloàreformades-
tas instituições, mas tambéminter-
virno apoio às reestruturações que
aquelesectornecessitafazer.

Jovens e menos jovens 
da “velha economia”
Há uma outra dimensão em que
AméricoMendesdefendeaacçãodi-
rectadocréditoagrícola,aludindoa
dois problemas sociais que afectam
asociedadeecujaresoluçãoseafigu-
radealgumacomplexidade.NoPaís,
hácentenas de milhares de jovens
quenãoestudamnemtrabalham.“É

precisoencontrarformadeessagen-
te ganharalgumaqualificação”, en-
fatiza.Masháumoutrogrupo,odas
pessoascommaisde40anos,debai-
xas qualificações, e em situação de
desemprego.Éogrupodosquedesi-
gnacomo“vítimasdeumavelhaeco-
nomiaqueestáamorrer”.

“Égentequetem30anosdevida
àsuafrente, casas parapagar, filhos
paracriar.... Este grupo temhábitos
detrabalho.Nalgunscasos,nãopou-
cos,gostariamdecriaroseupróprio
emprego”, diz, adiantando que o
apoio,atravésdomicrocrédito,àcria-
çãodenovospostosdetrabalhones-
tesegmentodapopulaçãoéumadas
vertentes em que o crédito agrícola
poderáintervir.

E se contribuirmos para
reduzir assimetrias? Então,
prestamos um serviço público

[Há instituições
da economia social
a precisar de]
fazer a revolução
silenciosa que o
crédito agrícola foi
capaz de fazer nos
últimos 30 anos.
AMÉRICO MENDES
Profesor da Católica do Porto

Américo Mendes| Defende o microcrédito para quem quer criar o próprio emprego.

Sector dá
respostas
locais num
contexto de
globalização

Num contexto de globalização,
“aeconomiasocialfortaleceuma
visãodomundocentradanosva-
loresdohumanismo,datolerân-
ciaedasolidariedade”.Aideiafoi
expressaporJorgedeSá,profes-
sor do Instituto Superior de
Ciências Sociais e Políticas
(ISCSP),nodecorrerdociclode
conferênciasorganizadoparaas-
sinalar o centenário do crédito
agrícolamútuoemPortugal.

Separaasgrandesempresas,
nomeadamenteasqueestãoas-
sociadas aredes transnacionais,
“poderáserfácildeslocalizarin-
vestimentos e destruir equilí-
brios estabelecidos ao longo de
pouco tempo”, as empresas de
pequena ou média dimensão,
como as que se inserem naeco-

nomiasocial,“nomeadamentea
nível local, não se deslocalizam,
porque são parte integrante do
território emque se insereme é
nelequeencontramasuaidenti-
dade”,disseodocentedoISCSP.

É neste último âmbito que
JorgedeSáenquadraopapeldas
caixas de crédito agrícola, lem-
brandoapresençadeproximida-
dequeestastêmmantidoaolon-
go dos últimos 100 anos. Uma
presençaqueseenquadranaló-
gicadas redes sociais locais, as-
senteemvaloreséticosesolidá-
rios e enquadradano sector da
economiasocial.

Hácontudo ganhos em inte-
grar na acção colectiva os dife-
rentes sectores da economia –
privado,socialeestatal–,“defor-
ma a assegurar um equilíbrio
plural,livreemaisigualnasatis-
façãodasnecessidadesdaspopu-
lações”,sustentaodocente.

Contudo, defende Jorge de
Sá, “o papel daeconomiasocial
enquantomotordesseequilíbrio
é,nãosódesejávelcomotambém
possível ou até indispensável
paraaobtençãodeumdesenvol-
vimento harmonioso centrado
nas pessoas e nasuajustiçae na
lutapelafelicidade”.

Jorge de Sá,
professor
de marketing
e opinião
pública
do ISCSP.

Francisco Silva quer também que crédito agrícola seja “banca universal”
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EDU ARDO G RAÇA

Mais austeridade obriga
a acautelar redes sociais
Cases pede atenção a “prejuízos” e “oportunidades” ligados ao memorando da troika

Éprecisosalvaguardarquearedede
apoioàsfranjasmaisdesfavorecidas
dasociedadenãoseráafectadapelas
novasmedidasdeausteridadequeaí
vêm. Eduardo Graça, presidente da
CooperativaAntónio Sérgio paraa
EconomiaSocial(Cases),considera
que o memorando de entendimen-
to assinado entre atroikao PS, PSD
eCDSdevepermitirqueaeconomia
socialcontinueadesempenharoseu
papel nanossasociedade. Não para
privilegiaralgunsdosactoresdosec-
tor,masparaassegurarqueserápos-
sívelacautelaracoesãosocialnoPaís.

“Os próximos tempos vão exigir
um grande esforço de reflexão e da
análise dos documentos e dos com-
promissos que o Estado português
vaiterdeassumir,parareequacionar
opróprioposicionamentodosector
faceàeconomiaeàsociedade.Esta-
mos conscientes que deste memo-
randodeentendimentovãoresultar
coisas que de alguma maneira vão
prejudicarosector,mastambémpo-
dem ser uma oportunidade para a
economiasocial”, afirmaEduardo
GraçaaoNegócios.

Em suaopinião, é preciso que o
sectortenhacapacidadeparaformu-
larpropostasrealistasecredíveis,no
sentido de manterum conjunto de

apoios, paraque possacontinuar a
desenvolverasuaactividade.“Nãoé
paramanterprivilégiosdenenhuma
dasfamíliasdaeconomiasocial,mas
parapermitirquecontinueadesem-
penharoseupapelnanossasocieda-
de”.Refere-seEduardoGraçaaotra-
balhoemrededesenvolvidoporau-
tarquias,IPSS,misericórdias,coope-
rativas, “todo umconjunto de orga-
nizaçõesquefuncionamcomouma
espéciedeportaabertapararesolver
problemasdecidadãosefamílias”.

Para o presidente da Cases, esta
rede“éfundamentalnonossopaíseé
umadasrazõesparaqueatéhojenão
tenhahavidonenhumaconvulsãoso-
cialemPortugal”.Talcomoadianta,
existeumaacomodaçãonaturaldas
pessoas em relação aos problemas,
queemgrandeparteéfavorecidapela
acçãodestasorganizaçõesdeecono-
miasocial.“Estaredenãopoderom-
per.Sejaqualforogovernoouapolí-
tica.Estaredequepropiciaapoiosde
proximidadeemrelaçãoaoscidadãos
emsituaçõesdedificuldadeéabsolu-
tamenteimprescindívelparaefeitos
demanteracoesãosocial”.

Iniciativas da Cases 
É a pensar na necessidade da não
rupturadestaredequeodirigentevê

ainiciativaadesenvolver, em con-
junto com o crédito agrícola, “atra-
vésdeumprogramanacionaldemi-
crocrédito,queestáagoraadarospri-
meiros passos e que em breve vai
aparecerpublicamente de umafor-
mamaisefectiva”.

MasaCasestemoutrasacçõesna
calha, em conjunto com o Instituto
NacionaldeEstatística.Oobjectivo,
adiantaEduardoGraça,épromover
“umaverdadeiraexposiçãodareali-
dade e daimportânciadeste sector
dopontodevistaestatístico”,através
dacriaçãodoobservatóriodeecono-
miasocial.

“Estamos,nofundo,acriarinstru-
mentosdeapoio,quepermitamfor-
tificarosectoredar-lhemaisvisibili-
dade,einstrumentosfundamentais
paraqueaprópriasociedadeeospró-
priospoderesopossamreconhecer”,
argumentaopresidentedaCases,sus-
tentando que estaúltimainiciativa
temcomoobjectivodarvozaosector.

“Até hoje, mesmo no plano esta-
tístico,existeumasituaçãodeomis-
são de dados que sejam suficiente-
mentecredíveisparaqueosectorda
economia social se possa afirmar
juntodospoderesedaopiniãopúbli-
ca.Esseéumdosgrandesobjectivos
queperseguimos”,conclui.

Crédito agrícola e economia social

NOME: Carlos Mota
EMPRESA: Estaleiros de Peniche
CARGO: Administrador

Depois da pesca, a indústria naval. Nada que
tenha a ver com agricultura. Mas a porta da
instituição bancária cooperativa estava ali
ao lado. Carlos Mota, presidente do Conselho
de Administração dos Estaleiros Navais de
Peniche, reconhece que esse foi um factor
importante na relação que mantém com a
Caixa de Crédito Agrícola de Caldas, Óbidos
e Peniche, “o principal parceiro financeiro”
dos estaleiros, afiança. Com um volume de
negócios na ordem dos 20 milhões de euros,
a componente de exportação dos Estalerios
Navais de Peniche chega aos dois terços
das embarcações que fabricam. Além
de terem neste momento 210 trabalhadores
directos, proporcionam emprego a pelo
menos outras duas centenas de funcionários
de empresas com quem trabalham em
regime de subempreitada. No processo
de internacionalização, o investimento já
feito em Angola é uma realidade, afiança
Carlos Mota.

NOME: António Júlio
EMPRESA: Grupo Auto Júlio
CARGO: Presidente

É um grupo do distrito de Leiria, factura
cerca de 80 milhões de euros por ano e dá
trabalho a 200 pessoas. O grupo tem por
nome Auto Júlio, porque tudo começou no
ramo automóvel e porque quem lhe deu
início foi o empresário António Júlio.
A proximidade é o factor que aponta como
decisivo para manter a sua ligação de cliente
ao crédito agrícola, desde há 30 anos.
Nos últimos 20, conta, o grupo dedicou-se a
edificar uma estrutura empresarial sólida,
com uma oferta de serviços diversificada e
uma forte implementação no terreno com
investimentos em Pombal, Leiria, Caldas da
Rainha e Peniche. O grupo de dez empresas
nos sectores da comercialização automóvel,
dos combustíveis, dos seguros e do
imobiliário. António Júlio admite que não
limita a sua relação com o sector financeiro
à banca cooperativa, mas argumenta que
é mais fácil dialogar cara a cara com alguém
que conhece desde há muito.

NOME: Leonel Cameirinha
EMPRESA: Sociedade Agrícola do Monte
Novo e Figueirinha
CARGO: Gestor

O vinho e o azeite produzidos pela Sociedade
Agrícola do Monte Novo e Figueirinha já
receberam prémios internacionais e têm nos
mercados externos parte dos seus clientes. Foi
há cerca de 12 anos que Leonel Cameirinha se
abalançou neste projecto, depois do recurso
ao financiamento do crédito agrícola. Recorreu
à instituição pela proximidade e pela
familiaridade cimentada ao longo do tempo.
Há cerca de 12 anos, decidiu pegar em mais de
300 hectares, na Herdade da Figueirinha, S.
Brissos, Beja, para plantar vinha e olival. Foi
um projecto construído de raiz, que hoje dá
trabalho a entre duas a quatro dezenas de
pessoas e que permite uma facturação
superior a dois milhões de euros. “Não é
grande”, o montante, mas a tendência é para
aumentar, diz. Os vinhos que produz são
exportados para o Brasil, Estados Unidos,
Canadá ou Alemanha. O azeite, até a Itália, um
país produtor, o importa. “Temos tido a chance
de ganhar bons prémios e estamos a vender
300 mil garrafas de vinho e azeite para uma
grande cadeia de distribuição”, conta Leonel
Cameirinha.

A VOZ AO S E M PRE S ÁRI O S

Foram ouvir falar sobre o crédito agrícola e a economia social. São quatro empreendedores e estão em
diferentes sectores da actividade económica. Criam riqueza e postos de trabalho e têm algo a dizer

NOME: Rui Garrido
ACTIVIDADE: Agricultor. É proprietário
de uma exploração agrícola e dirigente da
Associação de Criadores de Ovinos do Sul

A água está aí, através do Alqueva. Vão estar
120 mil hectares de regadio em pleno
Alentejo, à disposição dos agricultores locais.
Que fazer-lhes? Rui Garrido, proprietário de
uma exploração agrícola no distrito de Beja
e dirigente da Associação de Criadores de
Ovinos do Sul (ACOS), diz que a pergunta tem
suscitado regularmente a realização de
debates entre os agentes locais. Mas, porque
quanto mais debates houver sobre o assunto
tanto melhor, este agricultor acolhe com bom
grado o desafio lançado em Beja, para que
todo o crédito agrícola alentejano promova
um encontro onde o futuro do trabalho e do
mundo rural seja discutido. “É um assunto
que nos preocupa a todos nós, agricultores.
A água já está aí. São 120 mil hectares. Hoje
em dia a agricultura na nossa região está
difícil, pelo que quantos mais debates
e opiniões vierem tanto melhor”, argumenta
Rui Garrido.

Que fazer com
120 mil hectares
de regadio?

Dois terços do
que produzem
é para exportar

Emprega 200
pessoas. Factura
80 milhões

Vinho premiado
e azeite que vai
até para Itália

Eduardo Graça | Sejam quais forem o governo ou as políticas, a rede de apoio de proximidade “não pode romper”, alerta o presidente da Cases.

[Rede de apoio
de proximidade]
é uma das razões
para que até hoje
não tenha havido
nenhuma
convulsão social
em Portugal.
EDUARDO GRAÇA
Presidente da Cases

Cases:
quando
o saber
e o músculo
se juntam

A Casa Cooperativa António
Sérgio (Cases), sucessora do
InstitutoAntónioSérgio,éaen-
tidadequeemPortugalcongre-
gaaacçãodoEstadocomocon-
juntoalargadodeorganizações
da economia social – confede-
rações cooperativas, união de
mutualidades, união das mise-
ricórdiasetambémoConselho
Nacional para a Economia So-
cial.

Segundo Eduardo Graça,
presidentedaCases,épropósi-
todainstituiçãoquelidera“for-
tificar o sector e capacitá-lo,
querdo ponto de vistados seus

recursos humanos, quer do
pontodevistadotrabalhopara
propiciar novos instrumentos
de intervenção”.

Um dos grandes objectivos
da cooperativa, argumenta o
seu líder, “é reunir numa mes-
madirecçãoosesforçoseosre-
cursosdasorganizaçõesquees-
tãonoterreno”,comasorgani-
zações ligadas ao sector finan-
ceiro e que têm uma natureza
mutualistaoucooperativa–são
oscasosdoMontepioedascai-
xas de crédito agrícola.

A estas duas realidades,
Eduardo Graça junta-lhe um
terceiro sector, o do saber. O
mesmo é dizer, a vertente do
trabalho académico que tem
vindo a ser desenvolvido nas
universidades portuguesas no
âmbito daeconomiasocial.

“Nofundo,queremosligaro
músculo ao pensamento, para
queosectorpossafortalecer-se
em qualidade e com uma di-
mensão que corresponda às
própriasexigênciasdasocieda-
de. Em particular numa época
que se avizinha difícil”, justifi-
caopresidentedaCasaCoope-
rativaAntónio Sérgio.

Queremos ligar
o músculo ao
pensamento, para
que a economia
social possa
fortalecer-se.
EDUARDO GRAÇA

Presidente da Cases
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